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PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL Nº 0001783-50.2021.8.27.2722/TO

AUTOR: MAIARA DANIELLE SANTOS SILVA
RÉU: FUNDAÇAO UNIRG

DESPACHO/DECISÃO

Trata-se de ação de imposição de obrigação de fazer com pedido de tutela de
urgência proposta por MAIARA DANIELLE SANTOS SILVA contra a FUNDAÇÃO
UNIRG. 

Em resumo, diz a petição inicial que a Autora é “aluna regular do último
período do Curso de Medicina da Universidade de Gurupi - UNIRG, tendo integralizado a
carga horária mínima exigida de 7.200 horas conforme o MEC do curso. Em virtude de ter
sido aprovada no Edital de Residência Médica da Secretaria de Saúde de SP e solicitou
através de Requerimento administrativo a antecipação de colação de grau Especial, para fins
de tomar posse na vaga, haja vista que o prazo de início das atividades é 01/03/2021, sob
pena de perecimento do direito, possuindo prazo para tomar posse até dia 03/03/2021
conforme anexo aos autos. Contudo, a IES INDEFERIU o pedido de colação de grau
especial”.

Fundamenta a pretensão no regulamento de colações de grau da própria
instituição e no direito de abreviação do curso contido no § 2º do art. 47 da Lei n. 9.394/96.

Ao final, pede seja deferida medida judicial “para fins de compelir a IES que
seja determinada a disponibilização de antecipação de colação de grau da acadêmica
MAIARA DANIELLE SANTOS SILVA, no curso de medicina para tomar posse na vaga de
RESIDÊNCIA MÉDICA em caráter de urgência”.

Com a inicial vieram documentos.

É o relatório, consoante o qual decido.

Os documentos juntados com a peça vestibular denotam que a Autora
efetivamente é aluna do curso de medicina da Requerida e teve indeferido o pedido de
colação de grau especial ou antecipada.

Em primeiro lugar cumpre salientar que “a Colação de Grau é ato legal, oficial,
formal, público e solene, que legitima a conclusão do curso de graduação”, nos termos do art.
2º do regulamento de colações da IES.
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Todavia, o mesmo dispositivo permite que em situações excepcionais possa o
aluno adiantar-se no ato se presentes algumas das situações previstas no § 3º:

“§ 3º A Colação de Grau Oficial Especial atenderá somente os casos de caráter de urgência
relativo a questões profissionais e convocação para o serviço militar obrigatório.

I - O requerimento fundamentado em questões profissionais deverá ser instruído com os
documentos comprobatórios de contrato de emprego público ou privado, aprovação em
concurso público e em exames de suficiência para a obtenção da Carteira Profissional junto
ao órgão competente”.

Embora não tenha sido juntada cópia da lista de aprovação no concurso de
residência medica, os prints de diálogos feitos por aplicativo de telefone celular entre a
Autora e a VUNESP parecem demonstrar que ela efetivamente foi convocada para tanto.
Assim, supõe-se que tenha sido aprovada no respectivo concurso.

Contudo, observo que a colação de grau exige que “o aluno que tenha
integralizado o currículo do curso e cumprido todas as exigências acadêmicas da Instituição”
(art. 5º), notadamente:

“I - Aprovação em todas as disciplinas da estrutura curricular;

II - O cumprimento da carga horária destinada às atividades complementares, caso aplicável;

III - O cumprimento do Trabalho de Conclusão de Curso, na sua íntegra;

IV - Condição regular em relação ao Exame Nacional de Desempenho do Estudante
(ENADE);

V - Ter cumprido o currículo pleno do curso entre o prazo mínimo e o prazo máximo de
integralização previsto na matriz curricular, conforme legislação vigente;

VI - Ter arquivado em seu dossiê acadêmico o Certificado e Histórico Escolar de Ensino
Médio, ou equivalente”.

No caso em testilha, todavia, a Autora não integralizou o currículo, porquanto
ainda pendente a disciplina estágio supervisionado (internato) IV e outras sequer foram
iniciadas (informática básica, inglês instrumental e língua portuguesa).

Entretanto, documento emitido pela própria instituição confirma que a Autora já
cumprir 90% das atividades curriculares (ev. 1 doc. 3), sendo aplicável, a meu ver, a
disposição constante do art. 3º, § 2º da Lei n. 14.040/2020, regulamentada pela Portaria n.
374/2020 do Ministério da Educação – MEC, por analogia.
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Com efeito, com o início da pandemia de COVID-19 no ano de 2020 muitas das
atividades curriculares foram suspensas, impossibilitando aos alunos o término do curso de
medicina.

Assim, tendo sido “completado setenta e cinco por cento da carga horária
prevista para o período de internato médico ou estágio supervisionado”, e não havendo
previsão de retorno à normalidade, me parece plausível a antecipação da colação de grau.

Ademais, a residência médica tem início amanhã, dia 1/3/2021, e a Autora tem
prazo até 3/3/2021 para se apresentar, donde a urgência da medida.

Presentes, em princípio, os requisitos do art. 300 do CPC (probabilidade do
direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo).

Isto posto, DEFIRO o pedido de tutela de urgência e determino que a
Requerida providencie a colação de grau antecipada da Autora no prazo de 24 horas.

Assino o prazo de 15 dias para comprovar o pagamento das custas, sob
pena de cancelamento da distribuição (CPC, 290).

Pagas as custas, designe-se audiência de conciliação, com urgência.

Cite-se e intime-se a Ré. O prazo para contestação (de 30 dias úteis) será
contado a partir da realização da audiência.

A ausência de contestação implicará revelia e presunção de veracidade da
matéria fática apresentada na petição inicial. A citação será acompanhada de senha para
acesso ao processo digital, que contém a íntegra da petição inicial e dos documentos.
Tratando-se de processo eletrônico, em prestígio às regras fundamentais dos artigos 4º e 6º do
CPC fica vedado o exercício da faculdade prevista no artigo 340 do CPC.

Fiquem as partes cientes de que o comparecimento à audiência é obrigatório
(pessoalmente ou por intermédio de representante, por meio de procuração específica, com
outorga de poderes para negociar e transigir). A ausência injustificada é considerada ato
atentatório à dignidade da justiça, sendo sancionada com multa de dois por cento da
vantagem econômica pretendida ou do valor da causa. As partes devem estar acompanhadas
de seus advogados.

Via digitalmente assinada desta decisão servirá como mandado para todos
os fins.

Intimem-se.
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Gurupi/TO, 28 de fevereiro de 2021.

 

Documento eletrônico assinado por GERSON FERNANDES AZEVEDO, Juiz de Direito, na forma do artigo 1º, inciso
III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A conferência da
autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do
código verificador 2259883v2 e do código CRC 85cff447. 
 
Informações adicionais da assinatura: 
Signatário (a): GERSON FERNANDES AZEVEDO 
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